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Tratado, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do artigo 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Tratado acima citado está publicado no DSF de
31/03/2006.
<!ID538909-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 301, DE 2006(*)

Aprova o texto da Convenção entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e
o Governo da República da África do Sul
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a
Evasão Fiscal em relação aos Impostos so-
bre a Renda, firmado em Pretória, em 8 de
novembro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção entre o Governo

da República Federativa do Brasil e o Governo da República da
África do Sul para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em relação aos Impostos sobre a Renda, firmado em Pretória,
em 8 de novembro de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citada está publicado no DSF de
31/03/2006.
<!ID539929-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 302, DE 2006(*)

Aprova o texto do Acordo entre a República
Federativa do Brasil e a República Oriental
do Uruguai sobre Cooperação Policial em
Matéria de Investigação, Prevenção e Con-
trole de Fatos Delituosos, celebrado em Rio
Branco, em 14 de abril de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República

Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai sobre Co-
operação Policial em Matéria de Investigação, Prevenção e Controle de
Fatos Delituosos, celebrado em Rio Branco, em 14 de abril de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
31/03/2006.
<!ID539930-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 303, DE 2006(*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação
na Área de Turismo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Gover-
no do Reino do Marrocos, celebrado em
Brasília, em 26 de novembro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação na

Área de Turismo entre o Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo do Reino do Marrocos, celebrado em Brasília, em 26 de
novembro de 2004.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
31/03/2006.
<!ID539931-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 304, DE 2006(*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação
Técnica entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica do Sudão, celebrado em Brasília, em
11 de maio de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação

Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República do Sudão, celebrado em Brasília, em 11 de
maio de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
25/05/2006.
<!ID539932-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 305, DE 2006(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Croácia sobre a
Isenção Parcial de Vistos para Portadores
de Passaportes Comuns, celebrado em Za-
greb, em 25 de fevereiro de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Croácia
sobre a Isenção Parcial de Vistos para Portadores de Passaportes
Comuns, celebrado em Zagreb, em 25 de fevereiro de 2005.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
31/03/2006.
<!ID539933-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 306, DE 2006(*)

Aprova o texto do Tratado de Extradição
entre a República Federativa do Brasil e a
Federação da Rússia, celebrado em Mos-
cou, em 14 de janeiro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado de Extradição entre

a República Federativa do Brasil e a Federação da Rússia, celebrado
em Moscou, em 14 de janeiro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Tratado, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Tratado acima citado está publicado no DSF de
31/03/2006.

Atos do Senado Federal
.

<!ID539934-0>

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 33, DE 2006

Autoriza a cessão, para cobrança, da dívida
ativa dos Municípios a instituições finan-
ceiras e dá outras providências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Podem os Estados, Distrito Federal e Municípios ce-

der a instituições financeiras a sua dívida ativa consolidada, para co-
brança por endosso-mandato, mediante a antecipação de receita de até
o valor de face dos créditos, desde que respeitados os limites e con-
dições estabelecidos pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, e pelas Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, do Senado Federal.

Art. 2º A instituição financeira endossatária poderá parcelar
os débitos tributários nas mesmas condições em que o Estado, Dis-
trito Federal ou Município endossante poderia fazê-lo.

Art. 3º A instituição financeira endossatária prestará contas
mensalmente dos valores cobrados.

Art. 4º Uma vez amortizada a antecipação referida no art. 1º,
a instituição financeira repassará mensalmente ao Estado, Distrito
Federal ou Município o saldo da cobrança efetivada, descontados os
custos operacionais fixados no contrato.

Art. 5º O endosso-mandato é irrevogável enquanto não amor-
tizada a antecipação referida no art. 1º.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2006
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal
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